PROJETO DE LEI Nº 096/2004.

DATA: 18 DE JUNHO DE 2004.

SÚMULA:CONCEDE PREFERÊNCIA ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, NA AQUISIÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS, E DÁ PROVIDÊNCIAS.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º
Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o direito de preferência na aquisição de unidades habitacionais populares, visando receberem o beneficio da casa própria, no que se referem as unidades habitacionais que a partir desta data vierem a ser construídas pela municipalidade de Sorriso desde que satisfaçam as seguintes exigências:

I – residam no Município há no mínimo dois anos;

II – não possuam outros imóveis;

III – comprovem renda familiar compatível de até (02) dois salários mínimo, (sendo priorizado, quem receber de zero a um salário mínimo); 

IV – Ser eleitor inscrito no Município, (ressalvados os casos inexigíveis pela idade), ser portador de C.P.F. – Cadastro de Pessoa Física, do Ministério da Fazenda;

 V – não tenham sido contempladas com unidades habitacionais pelo Sistema Financeiro de Habitação nos últimos quinze anos.

Art. 2º
  O direito de preferência de que trata esta lei se aplica somente:

I –  às pessoas portadoras de deficiência incapacitadas para o trabalho e impedidas de exercer qualquer atividade laborativa remunerada;  e

II – existência, na família, de deficientes físicos, mentais ou sensoriais e/ou dependentes idosos (acima de 50 anos).

III – chefe de família sem cônjuge ou Companheiro(a).

III – ao percentual equivalente a  5% do total de unidades habitacionais construídas exclusivamente com recursos próprios de Habitação de Sorriso.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

Plenário Aureliano Pereira da Silva, em 18 de junho de 2004.

Adevanir Pereira da Silva

Vereador PFL

JUSTIFICATIVA

SENHORES MEMBROS DA CÂMARA MUNICIPAL,
1. INTRODUÇÃO:
Trata a presente propositura de Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de assegurar às pessoas portadoras de deficiência o direito de preferência na aquisição de unidades habitacionais populares, visando receber o beneficio da casa própria, no que se referem as unidades habitacionais que a partir desta data vierem a ser construídas pela municipalidade de Sorriso. 
2. DO PROJETO DE LEI:
O presente projeto abriga os portadores de deficiências físicas sejam elas incapacitadas para o trabalho e impedidas de exercer qualquer atividade laborativa remunerada  e existência, na família, de deficientes físicos, mentais ou sensoriais e/ou dependentes idosos (acima de 50 anos), chefe de família sem cônjuge ou Companheiro(a).

Sendo o percentual equivalente a  5% do total de unidades habitacionais construídas exclusivamente com recursos próprios da Companhia de Habitação de Sorriso.

O presente projeto de Lei determina ainda que os Programas Habitacionais que vierem a ser implantados no município, a partir desta data, e vierem a ser construídas pela municipalidade de Sorriso desde que satisfaçam as seguintes exigências: 

I – residam no Município há no mínimo dois anos;

II – não possuam outros imóveis;

III – comprovem renda familiar compatível de até (02) dois salários mínimo, (sendo priorizado, quem receber de zero a um salário mínimo); 

IV – Ser eleitor inscrito no Município, (ressalvados os casos inexigíveis pela idade), ser portador de C.P.F. – Cadastro de Pessoa Física, do Ministério da Fazenda.

 V – não tenham sido contempladas com unidades habitacionais pelo Sistema Financeiro de Habitação nos últimos quinze anos.

Serão regidos pelos critérios ora estabelecidos e por esta Lei, revogados os critérios e normas anteriores, fixados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, cuja finalidade fica restrita aos Programas Habitacionais específicos de seus períodos.

3. CONCLUSÃO:
Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, seja a "final", "deliberado" e "aprovado" na devida forma regimental.

Plenário "Aureliano P. da Silva", em 18 de junho de 2004.

.
ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador – PFL

